
CRT4 - CENTRAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E ATIVOS S.A.
CNPJ nº 31.836.472/0001-02

Apresentamos, a seguir, informações relevantes e comentários sobre os resultados do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Recomendamos a leitura deste relatório em con-
junto com as Demonstrações Contábeis.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2023 marcou o início de um novo momento na CRT4 após a celebração do Protocolo e 
Justifi cação de Incorporação das Ações de Emissão pela Núclea (CIP S.A.) em dezembro de 2022, 
aprovado em assembleia geral em 23 de fevereiro de 2023. Como a aprovação pelos órgãos regu-
ladores ocorreu em 03 de agosto de 2023, os resultados do ano ainda não refl etem os benefícios 
desta transação. O faturamento totalizou R$ 4,3 milhões, 5% acima de 2022, e o prejuízo líquido 
foi de R$ 13,1 milhões. No âmbito dos negócios, destacamos que, em fevereiro de 2023, obtive-
mos autorização pelo Banco Central do Brasil (BCB) a incluir a LCI como novo ativo fi nanceiro ele-
gível a registro no âmbito do Sistema de Registro da CRT4. Com isso, passamos a ser autorizados 
pelo BCB a efetuar registros em Letra de Crédito Imobiliário (LCI), Certifi cado de Depósito Bancá-
rio (CDB), Registro de Depósito Bancário (RDB) e Letra de Crédito (LC). Além disso, preparamos 
nossa infraestrutura tecnológica e aperfeiçoamos nossos manuais técnicos para amparar reque-
rimento solicitando autorização para exercer a atividade de depósito centralizado de títulos, ati-
vos fi nanceiros e valores mobiliários e liquidação via STR, além de Letra de Crédito Agrário (LCA), 
Cédula de Crédito Bancário (CCB), Cédula do Produto Rural (CPR), Cédula de Crédito à Exportação 
(CCE) e Nota de Crédito à Exportação (NCE). Com isso, acreditamos que teremos um portfólio de 
produtos cada vez mais abrangente para atender às necessidades do mercado, o que reforça nos-
sos esforços contínuos com o objetivo de alavancar os negócios da Companhia, para buscar, além 
do desenvolvimento operacional da CRT4, parcerias que gerem sinergia e oferecer novos produ-
tos ao mercado fi nanceiro. Agradecemos a todos os colaboradores, acionistas, parceiros, forne-
cedores, clientes, liderança e Conselho de Administração pelo trabalho realizado ao longo do ano, 
construindo o cenário para este novo momento da Companhia.

   2022
ATIVO  2023 (reapresentado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 387 502
Instrumentos Financeiros 7 10.458 22.532
Ativos fi nanceiros ao custo amortizado 6 351 415
Outros créditos 8 302 276
  11.498 23.725
Não Circulante
Ativo diferido 9 19.429 12.747
Outros créditos tributários 9 4.928 2.780
Imobilizado 12 1.983 492
Direito de uso de arrendamentos 11 3.689 -
Intangíveis 10 39.557 20.519
  69.586 36.538
Total do ativo  81.084 60.263

 Reservas de lucros
 Capital Capital a   Adiantamento para futuro Prejuízos acumulados
 social Integralizar Legal Stock Options aumento de capital (reapresentado) Total
Em 31 de dezembro de 2021 68.000 (23.000) - 15 - (18.267) 26.748
Prejuízo do exercício - - - - - (6.423) (6.423)
Integralização de capital 15.000 22.994 - - - - 37.994
Outras reservas de capital - - - 46 - - 46
Em 31 de dezembro de 2022 83.000 (6) - 61 - (24.690) 58.365
Prejuízo do exercício - - - - - (13.124) (13.124)
Ajustes de períodos anteriores - - - (61) - 96 35
Integralização de capital 17.735 6 - - - - 17.741
Redução de capital (3.810) - - - - - (3.810)
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - 14.038 - 14.038
Em 31 de dezembro de 2023 96.925 - - - 14.038 (37.718) 73.245

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A CRT4 – Central de Registro de Títulos e Ativos S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. A Companhia tem por objeto social: (i) exercer atividades de registro de títulos, ativos fi -
nanceiros e valores mobiliários, bem como, registro e/ou constituição de ônus e gravames a eles 
relacionados ou sobre eles incidentes e o registro de instrumentos de constituição de garantia, 
nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis; (ii) exercer atividade de depósito centrali-
zado de títulos, ativos fi nanceiros e valores mobiliários; (iii) constituição de bancos de dados e ati-
vidades correlatas. Em 03.08.2023, após a obtenção das devidas autorizações do Banco Central do 
Brasil e da Comissão de Valores  Mobiliários, foi concluída a Incorporação da CRT4 – Central de Re-
gistros de Ativos S.A. (“CRT4’) pela CIP SA (“Núclea”), com a efetivação da Troca de Ações delibe-
rada em 27.02.2023 pelas Assembleias Gerais de Acionistas de ambas as Companhias. A Núclea 
passou a deter 100% do capital acionário da CRT4. A Companhia está na fase inicial de investimen-
to, por ser uma registradora de ativos fi nanceiros e valores mobiliários, a operação teve por fi nali-
dade alavancar as operações neste mercado combinando as capacitações de ambas as Compa-
nhias para maximizar o sucesso de atuação e crescimento no mercado de registro de renda fi xa.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 
2.1. Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e preparadas con-
forme as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras foram pre-
paradas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ati-
vos e passivos fi nanceiros, tem seu custo ajustado para refl etir a mensuração ao valor justo. A 
preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras. A Administração tem, na data de aprova-
ção das demonstrações fi nanceiras, expectativa razoável de que a Companhia possui recursos 
adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a 
adotar a base contábil de continuidade operacional na elaboração das demonstrações fi nancei-
ras. A emissão dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pelo Conselho de Administra-
ção, em 12 de abril de 2024. Os saldos dos relatórios contábeis, comparativos de 31 de dezem-
bro de 2022, foram reapresentados para melhor demonstração dos ativos efetivamente detidos 
pela Companhia e refl etir a natureza dos mesmos, conforme demonstrados abaixo. Após aná-
lise foram identifi cados registros contábeis realizados no ativo intangível que não atendem os 
critérios do CPC 04, estes registros foram reclassifi cados para o resultado na linha de “Despe-
sas Administrativas”, bem como os impactos tributários. Adicionalmente em 2022, as aplica-
ções fi nanceiras foram classifi cadas como equivalentes de caixa, no entanto, dado as caracte-
rísticas das mesmas, realizamos a reclassifi cação para a linha de instrumentos fi nanceiros.

   2022

  2023 (reapresentado)

Receitas operacionais 17 4.333 4.118

(-) Impostos incidentes sobre vendas 17 (487) (457)

Despesas administrativas 18 (22.453) (13.341)

Despesas com depreciação e amortização 18 (2.758) (2.073)

Outras despesas operacionais  (87) (288)

Prejuízo operacional  (21.452) (12.041)

Receitas fi nanceiras 19 1.653 2.071

Receitas fi nanceiras, líquidas  1.653 2.071

Despesas não operacionais  (6) (3)

Impostos - créditos tributários  6.681 3.550

Prejuízo dos exercícios  (13.124) (6.423)

Ações em circulação no fi nal dos exercícios  108.834 82.834

Prejuízo por ação - R$  (0,1282) (0,0882)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

   2022
   (reapre-
  2023 sentado)
Fluxos de caixa de atividades operacionais
Prejuízo dos exercícios, incluindo operações descontinuadas  (13.124) (6.423)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Ajuste de períodos anteriores e Despesas de 
 amortização plano de opção de ações  39 46
Depreciação e amortização do imobilizado 10 e 12 2.577 2.073
Provisões trabalhistas 13 154 118
Prejuízo ajustado  (10.354) (4.186)
Variações nos ativos e passivos
Redução de clientes 6 64 (107)
Instrumentos Financeiros 7 12.074 (17.701)
Tributos a Recuperar 9 (2.149) (2.805)
Direito de uso 11 (3.689) -
Outros Créditos  (25) -
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 9 (6.681) (3.550)
Aumento de contas a pagar  86 154
Aumento de fornecedores 13 1.820 124
Passivo de Arrendamento 15 3.883 -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  5.383 (23.885)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição do imobilizado 12 (1.683) (11)
Aquisição de ativos intangíveis 10 (21.424) (9.455)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento  (23.107) (9.466)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Recursos provenientes de emissão de ações ordinárias 16.a 17.735 37.994
Recursos provenientes de AFAC 16.c 14.038 -
Redução de Capital 16.a (3.810) -
Caixa líquido usado nas atividades de fi nanciamento  27.963 37.994
Redução/Aumento de caixa e equivalentes de caixa  (115) 457
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  502 45
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício  387 502

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  2022
 2023 (reapresentado)
Prejuízo dos exercícios (13.124) (6.423)
Total do resultado 
 abrangente dos exercícios (13.124) (6.423)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

   2022
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2023 (reapresentado)
Circulante
Outras obrigações 13 3.956 1.898
Arrendamento 15 586 -
Não Circulante
Arrendamento 15 3.297 -
Total do passivo  7.839 1.898
Patrimônio líquido
Capital social 16 96.925 83.000
(-) Capital social a integralizar 16 - (6)
Reservas de capital 16 14.038 61
Prejuízo acumulado  (37.718) (24.690)
Total do patrimônio líquido  73.245 58.365

Total do passivo e patrimônio líquido  81.084 60.263

DESEMPENHO FINANCEIRO

RECEITA OPERACIONAL
Em 2023, a receita bruta foi de R$ 4,3 milhões, 5,2% acima de 2022, devido principalmente ao au-
mento do portfólio de produtos.A receita líquida de impostos sobre o faturamento totalizou R$ 3,8 
milhões, 5,0% acima de 2022.

RESULTADO OPERACIONAL E DESPESAS OPERACIONAIS
 2022
R$ mil Reapresentado 2023 ∆ (%) ∆ (R$)
Receita Líquida de Serviços 3.3661 3.846 5,1% 185
Despesas Operacionais (15.510) (18.017) 16,2% (2.507)
Resultado Operacional
 Ajustado (Recorrente) (11.849) (14.170) 19,6% (2.321)
Gastos não recorrentes (Incorporação) (192) (7.282) 3684,1% (7.089)
Resultado Operacional (12.040) (21.452) 78,2% (9.411)

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido dos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados dos exercícios
 fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fl uxos de caixa dos exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2023 

e 2022 (Método Indireto)
(Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes dos 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro 2023 e 2022

(Em milhares de reais)

As despesas operacionais totalizaram R$ 25,3 milhões. Desconsiderando os gastos não recorren-
tes devido à incorporação de ações pela Núclea, as despesas foram de R$ 18,0 milhões, 16,2% 
acima de 2022.O resultado operacional ajustado, excluindo os gastos com a incorporação de ações, 
foi negativo em R$ 14,2 milhões, versus R$ 11,9 milhões em 2022.

EBITDA
 2022
R$ mil Reapresentado 2023 ∆ (%) ∆ (R$)
Resultado antes do imposto de renda (9.973) (19.805) 98,6% (9.832)
(-) Receitas fi nanceiras (2.071) (1.653) -20,2% 418
(-) Depreciação e Amortização 2.073 2.758 33,0% 685
EBITDA (9.971) (18.700) 87,5% (8.729)
EBITDA Ajustado (Recorrente) (9.779) (11.419) 16,8% (1.640)

O EBITDA Ajustado (recorrente) foi negativo em R$ 11,4 milhões, versus R$ 9,8 milhões 
negativo em 2022.

RESULTADO FINANCEIRO E RESULTADO LÍQUIDO
 2022
R$ mil Reapresentado 2023 ∆ (%) ∆ (R$)
Resultado Operacional (12.041) (21.452) 78,2% (9.410)
Resultado Financeiro 2.071 1.653 -20,2% (418)
Despesas Não Operacionais (3) (6) 129,0% (4)
Resultado Antes do 
 Imposto de Renda (9.973) (19.805) 98,6% (9.832)
Resultado Antes do Imposto de 
 Renda Ajustado (Recorrente) (9.781) (12.523) 28,0% (2.743)
Impostos - Créditos Tributários 3.550 6.681 88,2% 3.131
Prejuízo Líquido (6.423) (13.124) 104,3% (6.701)

O resultado fi nanceiro líquido foi de R$ 1,7 milhão, 20,2% inferior a 2022. Com isso, o resulta-
do antes de imposto de renda foi negativo em R$ 19,8 milhões. Excluindo os gastos não recor-
rentes, o resultado foi negativo em R$ 12,5 milhões.Como resultado dos fatores mencionados 
anteriormente, o prejuízo líquido do período foi de R$ 13,1 milhões em 2023.

   Reclas- 2022
Ativo  2022 sifi cação (reapresentado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 23.034 (22.532) 502
Instrumentos Financeiros 7 - 22.532 22.532
Ativos fi nanceiros ao custo amortizado 6 415 - 415
Outros créditos 8 276 - 276
  23.725 - 23.725
Não Circulante
Ativo diferido 9 12.192 556 12.747
Outros créditos tributários 9 2.780 - 2.780
Imobilizado 12 492 - 492
Intangíveis 10 21.617 (1.098) 20.519
  37.080 (542) 36.538
Total do ativo  60.805 (542) 60.263
   Reclas- 2022
Passivo e patrimônio líquido  2022 sifi cação (reapresentado)
Circulante
Outras obrigações 13 1.898 - 1.898
Total do passivo  1.898 - 1.898
Patrimônio líquido
Capital social 16 83.000 - 83.000
(-) Capital social a integralizar 16 (6) - (6)
Reservas de capital 16 61 - 61
Prejuízo acumulado  (24.148) (542) (24.690)
Total do patrimônio líquido  58.907 (542) 58.365
Total do passivo e patrimônio líquido  60.805 (542) 60.263
   Reclas- 2022
  2022 sifi cação (reapresentado)
Receitas operacionais 17 4.118 - 4.118
(-) Impostos incidentes sobre vendas 17 (457) - (457)
Despesas administrativas 18 (12.040) (1.301) (13.341)
Despesas com depreciação e amortização 18 (2.276) 203 (2.073)
Outras despesas operacionais  (288) - (288)
Prejuízo operacional  (10.943) (1.098) (12.041)
Receitas fi nanceiras 19 2.071 - 2.071
Receitas fi nanceiras, líquidas  2.071 - 2.071
Despesas não operacionais  (3) - (3)
Impostos - créditos tributários 9.1 2.994 556 3.550
Prejuízo dos exercícios  (5.881) (542) (6.423)
Ações em circulação no fi nal dos exercícios  82.834 - 82.834
Prejuízo por ação do 
 capital social no fi m dos exercícios - R$  (0,07) (0,02) (0,09)
   Reclas- 2022
  2022 sifi cação (reapresentado)
Prejuízo dos exercícios  (5.881) (542) (6.423)
Total do resultado abrangente dos exercícios  (5.881) (542) (6.423)

te do produto de software, incluem os custos com as empresas contratadas para seu desenvolvi-
mento. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são re-
conhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reco-
nhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de 
desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos deverão ser amortizados tão logo en-
trem em produção. 2.8. Impairment de ativos não fi nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por im-
pairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual re-
presenta o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu va-
lor em uso. Para fi ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Cai-
xa (UGCs)). Os ativos não fi nanceiros, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
Impairment de ágio reconhecido no resultado do exercício não é revertido. Nos exercícios de 2022 
e 2023 não foram realizados Impairment tendo em vista não terem ocorridos eventos e mudanças 
circunstanciais. 2.9. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a contri-
buição social do exercício são calculados, quando aplicáveis, com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real do exercício. São também constituídos créditos tributários sobre prejuízo fi scal e base nega-
tiva, os quais a Administração tem a expectativa de realizar com base na geração de lucros futu-
ros. 2.10. Créditos Tributários (IR/CSLL): Os tributos diferidos são reconhecidos sobre as dife-
renças temporárias no fi nal de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações fi nanceiras e as bases fi scais correspondentes usadas na apuração do lucro 
tributável, incluindo saldo de prejuízos fi scais, quando aplicável. A Administração tem a expecta-
tiva de realizar com base na geração de lucros futuros tributáveis, ponderada por meio de estu-
dos realizados para recuperabilidade e plano de negócios. 2.11. Provisões para ativos e pas-
sivos contingentes, riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A CRT4, quando aplicável, re-
visa periodicamente suas contingências nos termos das diretrizes de avaliação de contingências 
elaborado pela sua Administração que leva em consideração a análise dos escritórios externos 
responsáveis pelas demandas. A classifi cação da probabilidade de perda e os valores estimados 
podem divergir dos valores efetivamente realizados em decorrência de fatores externos não con-
troláveis pela Companhia. 2.12. Programa de remuneração variável: Programa de remunera-
ção variável – Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações (“Plano”) da CRT4 – Central de 
Registro de Títulos e Ativos S.A. O Plano foi extinto conforme deliberação da AGE – Assembleia 
Geral de Acionistas Extraordinária da CRT4 ocorrida em 27.2.23. 2.13. Novas normas e inter-
pretações vigentes e não vigentes: A CRT4 mantém um permanente processo de acompanha-
mento das revisões das normas de contabilidade. Apresentamos a seguir os pronunciamentos, al-
terações e revisões que entrarão em vigor nos próximos exercícios para os quais não se espera 
quaisquer efeitos relevantes para a CRT4. A CRT4 não adotou qualquer norma ou interpretação 
nova no exercício. As alterações de normas que entraram em vigor em 2023 não tiveram impac-
tos ou não são aplicáveis à Companhia. As normas e interpretações novas que ainda não entra-
ram em vigor até a data de emissão das Demonstrações Contábeis, serão adotadas, se cabível, 
quando entrarem em vigor: Alterações CPC 26 (R1): A revisão apresenta alterações de classifi -
cação de passivos como circulante ou não circulante; passivos não circulantes com covenants. A 
Companhia não identifi cou impactos signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis. Sua vigên-
cia é a partir de 1º de janeiro de 2024. Alterações CPC 06 (R2): A revisão apresenta alterações 
em passivo de arrendamento em uma transação de venda e retroarrendamento (sale and lease-
back). A Companhia não identifi cou impactos signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis. 
Sua vigência é a partir de 1º de janeiro de 2024. Alterações CPC 03 (R2), CPC 32, CPC 40 (R1): 
A revisão apresenta alterações em decorrência das alterações de reforma tributária internacional 
- regras modelo do pilar dois e acordos de fi nanciamento de fornecedores. A Companhia não iden-
tifi cou impactos signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis. Sua vigência é a partir de 1º 
de janeiro de 2024. 2.14. Partes Relacionadas: A CRT4 possuí Política de Partes Relacionadas, 
que tem por objetivo estabelecer regras e consolidar os procedimentos a serem observados 
quando da eventual ocorrência de transações desta natureza, assegurando a igualdade e a 
transparência, de modo a garantir aos acionistas, aos investidores, aos participantes e a ou-
tras partes interessadas que a CRT4 está de acordo com as melhores práticas de Governança 
Corporativa. A Política defi ne, entre outras diretrizes: i) defi nição de transações com partes re-
lacionadas; ii) abrangência; iii) diretrizes para eventual celebração de transações entre parte 
relacionadas; iv) potenciais situações que envolvem confl itos de interesses; e v) responsabili-
dades da estrutura de governança. 2.15. Capital social: As ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, são classifi cadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamen-
te atribuíveis à emissão de novas ações, caso ocorram, serão demonstrados no patrimônio lí-
quido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação destas demonstrações con-
tábeis em conformidade com os pronunciamentos técnicos requer o uso de pressupostos e outras 
principais fontes de incerteza de estimativas por parte da Administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis. As estimativas contábeis críticas ou que possuem 
maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são signifi cativas para as 
demonstrações contábeis estão demonstradas a seguir:
Estimativa Nota Explicativa
Teste de Impairment 2.7
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.10
Instrumentos Financeiros 2.5
4. Reconhecimento da receita
(a) Reconhecimento de receita das atividades de registro de ativos fi nanceiros
A receita operacional é determinada através da aplicação de percentuais, por faixas, sobre o vo-
lume fi nanceiro registrado e volume fi nanceiro atualizado, para as tarifas de Registro e Permanên-
cia, respectivamente. Para as tarifas de Comitentes e Utilização Mensal, são consideradas as 
quantidades de comitentes com posição em ativos e quantidades de transações cursadas na pla-
taforma, multiplicado pela sua respectiva faixa. (b) Reconhecimento da receita fi nanceira: A 
receita fi nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando 
o método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos fi nanceiros ao valor justo por meio 
do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de 
juros de ativos fi nanceiros ao custo amortizado e ativos fi nanceiros ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida 
na demonstração do resultado como parte da receita fi nanceira de juros. A receita fi nanceira é 
calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo fi nan-
ceiro exceto para ativos fi nanceiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No 
caso de ativos fi nanceiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor 
contábil líquido do ativo fi nanceiro (após a dedução da provisão para perdas).
5. Caixa e equivalentes de caixa
  2022
 2023 (reapresentado)
Depósitos bancários 136 502
Aplicações interfi nanceiras de liquidez (i) 251 -
 387 502
(i) Os investimentos da companhia são realizados em aplicações fi nanceiras de renda fi xa 

de baixo risco, em instituição de grande porte, com liquidez diária e rentabilidade en-
tre 100% e 105% de CDI.

6. Ativos fi nanceiros ao custo amortizado: Referem-se a valores a receber de clientes e tota-
lizaram R$ 351 em 31/12/2023 (R$ 415 em 31/12/2022)
 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 336 355
A vencer 336 355
Vencidos 15 60
Vencidos até 30 dias - 45
Vencido acima 120 dias 15 15
Total 351 415
7. Instrumentos fi nanceiros: Para cumprimento do Princípio PFMI 15, a CRT4 mantém Recursos 
Livres aplicados em fundo de investimento MAX RENDA FIXA DI, segregados, equivalentes a 6 
meses de Despesas Operacionais e outras aplicação de renda fi xa de baixo risco sem baixa auto-
mática (em 2022), escriturados contabilmente na rubrica INSTRUMENTOS FINANCEIROS - Ativo 
Circulante, considerando o modelo de negócio da administração em receber os fl uxos de caixa 
contratuais ou eventualmente vender, os instrumentos fi nanceiros foram classifi cados como Va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), no nível 1 da hierarquia do valor jus-
to. Em 2023 tais recursos montavam R$ 10.458 (R$ 22.532 em 31/12/2022).
8. Outros créditos
 2023 2022
Adiantamentos diversos 30 41
Outros créditos 270 174
Devedores diversos 1 61
 301 276
9 . Créditos Tributários: Periodicamente é verifi cado a recuperabilidade do saldo dos tribu-
tos diferidos ativos. A avaliação é suportada por estudos técnicos de viabilidade baseadas 
em premissas orçamentárias aprovadas pela Administração para os próximos 7 anos basea-

das nos principais pressupostos: início de novos produtos e embarque de participantes rele-
vantes do sistema fi nanceiro nacional, as quais estão sendo fundamentadas considerando a 
expectativa da capacidade de geração de negócios a partir do evento de combinação de ne-
gócios que culminou na alteração de controle da Companhia, divulgada na nota explicativa 
nº 1, que demonstram projeções de lucros futuros tributáveis, permitindo a estimativa de re-
cuperabilidade de créditos em até 5 anos:
Ano Valores projetados Valor presente *
2025 1.754 1.570
2026 6.069 5.431
2027 10.005 8.953
2028 1.600 1.432
* Selic básica utilizada: 11,75% a.a.
9.1. Composição dos Créditos Tributários
 Tributos Diferidos  Demais tributos
 sobre o lucro a recuperar
 Imposto  Contribuição
 de renda  social
 (reapre- reapre   Saldo
 sentado)  (sentado) COFINS PIS contábil
Exercício fi ndo em 31 de 
 dezembro de 2022 9.378 3.370 2.284 496 15.528
Constituição 4.907 1.773 1.763 386 8.829
Realizações - - - - -
Exercício fi ndo em 31 de 
 dezembro de 2023 14.285 5.143 4.047 882 24.357
  2022
 2023 (reapresentado)
Resultado antes do IR e CS (19.805) (9.973)
Alíquota fi scal combinada 34% 34%
Despesa de tributos à alíquota nominal (6.734) (3.391)
Outros Ajustes 29 (183)
Adicional 10% 24 24
IR e CS no resultado 6.681 3.550
Corrente - -
Diferido 6.681 3.550
Alíquota efetiva 33,73% 35,60%
10. Intangível
  Custos de Custos de
 Marcas  software em software em Saldo
 registradas desenvolvimento desenvolvimento con-
 e licenças em produção a amortizar (i) tábil (ii)
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2022
Saldo em 1° de janeiro de 2022 16 10.265 2.666 12.947
Aquisições - 3.839 5.616 9.455
Amortização (4) (1.879) - (1.883)
Saldo contábil, líquido em 
 31 de dezembro de 2022 12 12.225 8.282 20.519
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 16 15.145 8.282 23.443
Amortização acumulados (4) (2.920) - (2.924)
Saldo contábil, líquido em 
 31 de dezembro de 2022 12 12.225 8.282 20.519
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2023
Saldo em 1° de janeiro de 2023 12 12.225 8.282 20.519
Aquisições - 9.535 11.889 21.424
Amortização (2) (2.384) - (2.386)
Saldo contábil, líquido em 
 31 de dezembro de 2023 10 19.376 20.171 39.557
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 16 24.680 20.171 44.867
Amortização acumulada (6) (5.304) - (5.310)
Saldo contábil, líquido em 
 31 de dezembro de 2023 10 19.376 20.171 39.557
(i) Referente a projetos que estão em fase de desenvolvimento no âmbito da estrutura-

ção de produtos e serviços da CRT4. A amortização ocorre de acordo plano de negócio 
preparado pela Administração, após a conclusão da etapa de desenvolvimento, homo-
logação e testes. O prazo médio de amortização do ativo intangível é de 10 anos, em 
2023 o montante amortizado que impactou o resultado foi de R$ 2.386 (R$ 1.883 em 
2022). A ausência de identifi cação de impairment dos ativos estão sendo substancia-
das ponderando a expectativa da capacidade de geração de negócios a partir do even-
to da mudança de controle da mesma, divulgada na nota explicativa nº 1.

(ii) Referem-se a saldos reapresentados, conforme divulgados na nota explicativa 2.
11. Direito de uso de arrendamento
Imobilizado de arrendamento
 Imobilizado de arrendamento Saldo contábil
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2023
Saldo em 1° de janeiro de 2023 - -
Aquisições 3.883 3.883
Amortização (194) (194)
Saldo contábil, líquido em 
 31 de dezembro de 2023 3.689 3.689
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 3.883 3.883
Amortização acumulados (194) (194)
Saldo contábil, líquido em 
 31 de dezembro de 2023 3.689 3.689
12. Imobilizado
  Móveis e Sistemas Sistema
 Insta- Equipa- de Comu- de Proc.  Saldos
 lações mentos nicação de Dados fi nais
Taxas de depreciação 10% 10% 20% 20%
Saldo contábil líquido 279 22 17 354 672
Exercício fi ndo em
  31 de dezembro de 2022
Aquisições - 4 - 7 11
Depreciação (39) (3) (3) (146) (191)
Saldo contábil, líquido em
  31 de dezembro de 2022 240 23 14 215 492
Exercício fi ndo em
  31 de dezembro de 2023
Aquisições 1.484 198 - - 1.682
Depreciação (39) (3) (2) (147) (191)
Saldo contábil, líquido em
  31 de dezembro de 2023 1.685 218 12 68 1.983
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 1.877 233 23 733 2.865
Depreciação acumulada (192) (15) (11) (664) (882)
Saldo contábil, líquido em 
 31 de dezembro de 2023 1.685 218 12 68 1.983
As despesas com depreciações, foram reconhecidas no resultado em “Despesas administrativas”. 
Em 2023, o saldo de depreciação acumulada era de R$ 883 (R$ 691 em 2022).
13. Outras obrigações
 2023 2022
Obrigações Trabalhistas 140 -
Fornecedores 2.436 617
Contas a Pagar 10 21
Impostos e Contribuições a Recolher 494 538
Provisões Trabalhistas 875 722
Total de outras obrigações 3.956 1.898
14. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, ativos e passivos contingen-
tes: (a) Contingências ativas: A Companhia não possui nenhum ativo contingente reconhecido 
em seu balanço, assim como não possui, atualmente, processos judiciais que gerem expectativa 
de ganhos futuros relevantes. (b) Contingências passivas: A Companhia, durante os exercícios 
de 2023 e 2022, não possuiu nenhum passivo contingente, de natureza civil, tributária e trabalhis-
ta, envolvendo riscos de perdas classifi cados como prováveis ou possíveis, com base na avalia-
ção do departamento jurídico da Companhia e de seus consultores externos.

continua...

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Reservas de lucros
 Capital Capital a   Adiantamento para futuro Prejuízos acumulados
 social Integralizar Legal Retenção aumento de capital (reapresentado) Total
Em 31 de dezembro de 2021 68.000 (23.000) - 15 - (18.267) 26.748
Prejuízo do exercício - - - - - (6.423) (6.423)
Integralização de capital 15.000 22.994 - - - - 37.994
Outras reservas de capital - - - 46 - - 46
Em 31 de dezembro de 2022 83.000 (6) - 61 - (24.690) 58.365
Prejuízo do exercício - - - - - (13.124) (13.124)
Ajustes de períodos anteriores - - - (61) - 96 35
Integralização de capital 17.735 6 - - - - 17.741
Redução de capital (3.810) - - - - - (3.810)
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - 14.038 - 14.038
Em 31 de dezembro de 2023 96.925 - - - 14.038 (37.718) 73.245

   2022
  Reclas- (Reapre-
 2022 sifi cação sentado)
Fluxos de caixa de atividades operacionais
Prejuízo dos exercícios, 
 incluindo operações descontinuadas (5.881) (542) (6.423)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Despesas de amortização plano de opção de ações 46 - 46
Depreciação e amortização do imobilizado 2.276 (203) 2.073
Provisões trabalhistas 118 - 118
Prejuízo ajustado (3.441) (745) (4.186)
Variações nos ativos e passivos
Redução de clientes (107) - (107)
Instrumentos Financeiros - (17.701) (17.701)
Tributos a Recuperar e Outros Créditos (2.805) - (2.805)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (2.994) (556) (3.550)
Aumento de contas a pagar 154 - 154
Aumento de fornecedores 124 - 124
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (9.069) (18.257) (23.885)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição do imobilizado (11) - (11)
Aquisição de ativos intangíveis (10.756) 1.301 (9.455)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (10.767) 1.301 (9.466)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Recursos provenientes de emissão de ações ordinárias 37.994 - 37.994
Caixa líquido usado nas atividades de fi nanciamento 37.994 - 37.994
Redução/Aumento de caixa e equivalentes de caixa 18.158 (17.701) 457
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.876 (4.831) 45
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 23.034 (22.532) 502
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi -
nanceiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa 
atua (a “moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em R$, que é a 
moeda funcional da Companhia. 2.3. Classifi cação circulante versus não circulante: A Com-
panhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classifi cação como 
circulante ou não circulante. Um ativo é classifi cado no circulante quando: • Espera-se que seja 
realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional 
da Companhia. • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado. • Espera-se 
que seja realizado até doze meses após a data do balanço. • É caixa ou equivalente de caixa, a 
menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 
doze meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classifi cados como não circulan-
tes. Um passivo é classifi cado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ci-
clo operacional normal da Companhia. • Está mantido essencialmente para a fi nalidade de ser 
negociado. • Deve ser liquidado no período de até doze meses após a data do balanço. • A Com-
panhia não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze 
meses após a data do balanço. A Companhia classifi ca todos os demais passivos como não circu-
lante. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos ori-
ginais de até três meses, e com risco insignifi cante de mudança de valor, sendo o saldo apresen-
tado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fl uxos de caixa. 2.5. Ativos fi -
nanceiros: 2.5.1. Classifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguin-
tes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados 
abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados ao custo amortizado. A classifi cação de-
pende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos fi nanceiros e os termos contra-
tuais dos fl uxos de caixa. Para ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas 
serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em ins-
trumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para 
investimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso depen-
derá de a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por conta-
bilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
2.5.2. Reconhecimento e Não Reconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos fi nan-
ceiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete a com-
prar ou vender o ativo. Os ativos fi nanceiros são desreconhecidos quando os direitos de receber 
fl uxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. As contas a receber são inicialmente 
reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para perdas, quando aplicável. 

2.5.3. Mensuração: As Demonstrações Contábeis da Companhia foram mensuradas com base 
no custo histórico, exceto para os instrumentos fi nanceiros que são mensurados ao valor justo em 
cada data de reporte e essa mensuração é classifi cada no Nível 1, 2 e 3 da hierarquia do valor jus-
to. 2.5.4. Mensuração do valor justo: A Companhia mensura instrumentos fi nanceiros ao valor 
justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mer-
cado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a tran-
sação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou 
passivo. • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o 
passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia, ainda que não 
venda o ativo ou transfi ra o passivo na data de mensuração para que possa mensurar o valor jus-
to com base nesse preço de mercado. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base 
nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao defi nir o preço de um ativo ou pas-
sivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A 
mensuração do valor justo de um ativo não fi nanceiro leva em consideração a capacidade do par-
ticipante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possí-
vel ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A 
Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais 
haja dados sufi cientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados ob-
serváveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos 
mensurados ou divulgados a valor justo nas Demonstrações Contábeis são categorizados dentro 
da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que 
seja signifi cativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - Preços cotados (não ajus-
tados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a Companhia possa ter aces-
so na data de mensuração. • Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível 
mais baixo e signifi cativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observá-
vel. • Nível 3 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e signifi ca-
tiva para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos 
nas Demonstrações Contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocor-
reram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na infor-
mação de nível mais baixo e signifi cativa para mensuração do valor justo como um todo) no fi m 
de cada período de divulgação. Para fi ns de divulgações do valor justo, a Companhia determinou 
classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e 
o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulgações 
ao valor justo de instrumentos fi nanceiros e ativos não fi nanceiros mensurados ao valor justo ou 
no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. 2.6. Imobili-
zado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O cus-
to histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequen-
tes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, confor-
me apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos futuros associa-
dos a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos 
e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 Anos
Sistemas de comunicação e equipamentos 5
Móveis, utensílios e instalações 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. 2.7. Ativos in-
tangíveis: Os ativos intangíveis tratam de ativos não monetários, especifi camente softwares, pro-
venientes de direitos contratuais ou desenvolvidos internamente, vinculados aos custos de outros 
ativos que atendem ao critério de ativo intangível. Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são 
amortizados de maneira linear no decorrer de um período estimado de benefício econômico e são 
testados anualmente quanto ao seu valor recuperável. As despesas com o desenvolvimento inter-
no de softwares são reconhecidas como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capa-
cidade da conclusão do desenvolvimento, e são amortizados, durante a vida útil estimada, consi-
derando os benefícios econômicos futuros gerados. São compostos pelos softwares, registrados 
ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada de 10% ao ano, 
a partir da data da sua disponibilidade para uso. Um ativo intangível é baixado em sua alienação 
ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos 
ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as 
receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando 
o ativo é baixado. (a) Marcas registradas e licenças: As marcas registradas e as licenças ad-
quiridas são demonstradas pelo custo histórico líquidos de sua amortização. (b) Softwares de-
senvolvidos internamente: Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como par-
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CRT4 - CENTRAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E ATIVOS S.A. - CNPJ nº 31.836.472/0001-02

Aos Administradores e Acionistas da
CRT4 – Central de Registro de Títulos e Ativos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da CRT4 – Central de Registro de Títulos e 
Ativos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da CRT4 – Central de Registro de Títulos e Ativos S.A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Chamamos a atenção para as notas explicativas nº 9 – “Créditos Tributários” e nº 10 – “In-
tangível” às demonstrações contábeis, que descrevem a avaliação da Administração sobre a expec-
tativa da capacidade de geração de negócios a partir do evento de combinação de negócios que cul-
minou na alteração de controle da Companhia, divulgada na nota explicativa nº 1 às demonstrações 
contábeis, que demonstram projeções de lucros futuros tributáveis, permitindo assim a recuperabi-
lidade dos créditos tributários diferidos e a ausência de identifi cação de “impairment” dos ativos in-
tangíveis, respectivamente. Nossa opinião não está modifi cada em relação a esse assunto.
Outros assuntos: Valores comparativos de 31 de dezembro de 2022: As demonstrações contá-

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

beis da Companhia referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, preparadas origi-
nalmente antes dos ajustes decorrentes de reclassifi cação de saldos do exercício anterior, descri-
tos na nota explicativa nº 2 às demonstrações contábeis, foram auditadas por outro auditor inde-
pendente, que emitiu relatório do auditor em 20 de abril de 2023, com opinião sem modifi cação 
sobre essas demonstrações contábeis. Como parte de nossos exames das demonstrações contá-
beis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, examinamos também as reclassifi cações des-
critas na nota explicativa nº 2 às demonstrações contábeis, que foram efetuadas para alterar os 
valores correspondentes relativos às demonstrações contábeis do exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2022. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados, 
em todos os aspectos relevantes. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quais-
quer outros procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Companhia relativas ao exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de 
asseguração relacionada às referidas demonstrações contábeis.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do au-
ditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abran-
ge o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo pro-
fi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de abril de 2024

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Luana de Melo Souza
Contadora - CRC nº 1 SP 292386/O-2
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15. Passivo de arrendamento
Saldo em 31 de dezembro de 2022 -
Novos Contratos 3.883
Encargos -
Contraprestação -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.883
Circulante 586
Não circulante 3.297
16. Capital social e reservas: (a) Capital social: Durante o exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2023, houve integralização de capital no montante de R$ 17.735 e redução de ca-
pital no montante de R$ 3.810, de tal forma que o capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 96.925 (2022: R$ 83.000) repre-
sentad0 por 108.834 (2022: 82.834) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
O capital social a integralizar em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 0 (2022: 6). (b) Reservas 
de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para com-
pensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não foi constituída 
reserva legal tendo em vista os prejuízos apresentados nos exercícios. Reserva de investi-
mento: A reserva de investimento refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acu-
mulados, a fi m de atender ao projeto de crescimento dos negócios, estabelecido no plano de 
investimentos da Companhia, conforme orçamento de capital aprovado e proposto pelos ad-
ministradores da Companhia, para ser deliberado na Assembleia Geral dos acionistas. Em 31 
de dezembro de 2023 e 2022 não foi constituída reserva de investimento tendo em vista os 
prejuízos apresentados nos exercícios. (c) Adiantamento para futuro aumento de capital 
(AFAC): Recursos recebidos da Controladora, no período de agosto a dezembro de 2023 no 
montante de R$ 14.038, de caráter irrevogável e irretratável, para fazer frente à integraliza-
ção de futura subscrição de ações em futuros aumentos de capital da Companhia.
17. Reconhecimento da receita operacional: A receita compreende o valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber pela comercialização de serviços no curso normal das ati-
vidades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado 
com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quan-
do critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. 
A Companhia baseia suas estimativas de resultado, levando em consideração o tipo de clien-
te, o tipo de transação e as especifi cações de cada venda.
 2023 2022
Receitas operacionais 4.333 4.118
(-) Impostos incidentes sobre vendas (ISS, PIS e COFINS) (487) (457)

18. Despesas por natureza
  2022
 2023 (reapresentado)
Despesa com pessoal 9.620 6.743
Serviços de terceiros (*) 14.261 8.564
Despesa de depreciação e amortização 2.758 2.073
Despesa de aluguéis 789 382
Despesa de comunicações - 396
Despesas de manutenção 5 5
Despesa com publicidade e propaganda 69 45
Materiais de consumo 10 13
Despesas de serviço do sistema fi nanceiro 12 59
Energia elétrica, água e luz 1 18
Despesas com seguros 52 80
Outras despesas 61 50
(+) Créditos da COFINS e PIS sobre insumos (2.427) (3.014)
Total das despesas administrativas 25.211 15.414
(*) Referem-se substancialmente a despesas com serviços de infraestrutura de Tecnologia em 

Informática R$ 7.568 (R$ 7.523 em 2022), consultoria administrativa R$ 6.379 (R$ 582 em 
2022) e consultoria jurídica R$ 314 (R$ 459 em 2022).

19. Receitas fi nanceiras
 2023 2022
Receita fi nanceira
Juros Ativos 2 6
Receita fi nanceira de aplicações interfi nanceiras de liquidez 1.648 1.633
Descontos Obtidos 3 4
Recuperação de Despesas - 428
Total da receita fi nanceira 1.653 2.071
20. Seguros: A Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de de-
limitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As cober-
turas foram contratadas por montantes considerados sufi cientes pela administração para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas ope-
rações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
  Montante da
Bens segurados Riscos cobertos cobertura
Prédio/Conteúdo Básico – Incêndio/Raio/Explosão/Implosão 15.500
D & O Responsabilidade para os Administradores 50.000
21. Gerenciamento de Riscos: Risco Operacional: Para garantir maior efi ciência na gestão 

de riscos e de controles, a CRT4 possui uma governança corporativa e também apresenta bimes-
tralmente em Comite de Riscos os Indicadores ligados a Segurança da Informação, Disponibilida-
de dos Sistemas, Incidentes e Vulnerabilidades. A Companhia mantém ainda Recursos Livres apli-
cados em fundo de investimento MAX RENDA FIXA DI, segregados, equivalentes a 6 meses de 
Despesas Operacionais para cobrir eventuais perdas fi nanceiras oriundas de materializações de 
eventos de riscos que podem impactar a prestação dos serviços relacionados à IMF. Risco de li-
quidez: O risco de liquidez é oriundo da falta de recursos líquidos sufi cientes para honrar seus 
compromissos fi nanceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os re-
cebimentos e pagamentos previstos. Para mitigar esse risco, a controladora realiza, sempre que 
necessário, adiantamentos para futuro aumento de capital (AFACs) para suprir eventual necessi-
dade de caixa. Risco de crédito: A Companhia não está exposta a risco de crédito em suas ope-
rações por serem exclusivamente de registro. Com relação aos créditos oriundos do relacionamen-
to comercial da Companhia com seus clientes, a política que suporta o tema considera o nível de 
risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A sua carteira de re-
cebíveis está concentrada, em sua quase totalidade, por participantes que integram o grupo de acio-
nistas da Controladora, com prazo de recebimento inferior a 30 dias, conforme nota explicativa 6.
22. Transações com partes relacionadas: Em 03.08.2023, após a obtenção das devidas auto-
rizações do Banco Central do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários, foi concluída a Incor-
poração da CRT4 – Central de Registros de Ativos S.A. (“CRT4’) pela CIP S.A. (“Núclea”), com a 
efetivação da Troca de Ações deliberada em 27.02.2023 pelas Assembleias Gerais de Acionistas 
de ambas as Companhias. A Núclea passou a deter 100% do capital e controle acionário da CRT4. 
Para efeitos de partes relacionadas estamos considerando os acionistas anteriores até a incorpo-
ração e somente a CIP S.A. após a incorparação.
Partes relacionadas
CIP S.A. Controladora
BANCO ABC BRASIL S.A. Acionista
BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S.A. Acionista
BANCO BMG S.A. Acionista
BANCO BOCOM BBM S.A. Acionista
BANCO CITIBANK S.A. Acionista
BANCO DAYCOVAL S.A. Acionista
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A. Acionista
BANCO PAN S.A. Acionista
BANCO RENDIMENTO S/A Acionista
BANCO RIBEIRAO PRETO S/A Acionista
BANCO SEMEAR S.A. Acionista
BANCO SOFISA S.A. Acionista
BANCO TRIANGULO S/A Acionista
PARANA BANCO S/A Acionista

a) Saldos com empresas ligadas
  2022
Operações Ativo (Passivo) 2023 (reapresentado)
AFAC (14.038) - Controladora
Contas a receber - 378 Acionistas
Total (14.038) 378
b) Transações com empresas ligadas
  2022
Natureza da transação 2023 (*) (reapresentado)
Receita de Serviços Prestados 2.469 4.116 Acionistas
Total 2.469 4.116
(*) Está sendo considerado para fi ns de apresentação as receitas geradas com os acionistas 

até a data da conclusão da incorporação pela CIP S.A.
22.1. Remuneração do Administradores: De acordo com o artigo 152 da Lei das Sociedades 
por Ações e com o Estatuto Social da Companhia, compete à Assembleia Geral, aprovar o mon-
tante global da remuneração anual dos administradores.
 2023 2022
Remuneração da Administração 6.158 2.038
Total 6.158 2.038
a) Remuneração da Administração – Outros benefícios: Os Administradores da CRT4 re-
ceberam Bônus Eventual de R$ 1.628, conforme deliberação da AGE – Assembleia Geral de 
Acionistas Extraordinária da CRT4 ocorrida em 27.2.23. Estando esse valor contemplado na Re-
muneração da Administração supramencionada. No exercício de 2023 e de 2022, as opções fo-
ram movimentadas conforme a seguir:
 Valor das opções Reserva de Capital
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.085 15
Outorgas durante o período 543 46
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.628 61
Outorgas durante o período - -
Liquidação (1.628) (61)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - -
O Plano foi extinto conforme deliberação da AGE – Assembleia Geral de Acionistas Extraordiná-
ria da CRT4 ocorrida em 27.2.23.

...continuação
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